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RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS

ADVOGADOS : LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - GO031757A
LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - TO004562
LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MS008125

AGRAVADO : GENI RAIMUNDO GOMES
ADVOGADOS : ROMILSON FERNANDES DA SILVA - RO005109

SONIA APARECIDA SALVADOR - RO005621
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
CLARA E PARTICULARIZADA DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF, 7/STJ E 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Crefisa S/A Crédito Financiamento e 

Investimentos contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 
fundamentando-se nas Súmulas 284/STF e 7/STJ. A agravante sustenta a 
necessidade de liquidação prévia da condenação antes da execução e a 
ocorrência de erro material nos cálculos realizados pela contadoria judicial. 
Argumenta ainda pela inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, alegando que a 
controvérsia recursal envolve apenas questões jurídicas, sem necessidade de 
reexame de provas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a fundamentação do 

recurso especial foi suficiente para afastar a aplicação da Súmula 284/STF; 
 (ii) definir se a pretensão recursal demanda o reexame de matéria fático-
probatória, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. Quanto à alegação de violação dos arts. 219 e 405 do CPC, correta 

a incidência da Súmula n. 284/STF, tendo em vista que a parte recorrente não 
demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o acórdão 
recorrido teria violado referidos dispositivo de lei federal.

4. Quanto à apontada violação do art. 494, I, do CPC, mencionado 
dispositivo não contém comando normativo para sustentar a tese recursal, o 
que atrai, por conseguinte, o mesmo enunciado sumular 284 do STF: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

5. Tendo as instâncias de origem concluído, com apoio na prova dos 
autos, que "o trabalho realizado pelo perito foi adequado e completo", que "o 
cálculo utilizado para obter o valor seguiu os parâmetros do caso concreto", 
bem como que "o perito contábil procedeu ao exame considerando todos os 
fatores e/ou aspectos atinentes à questão, bem como apresentou 
discriminadamente a fórmula utilizada para chegar ao valor do saldo 
devedor", a revisão do acórdão demandaria revolvimento fático-probatórios, 
incabível na via do recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

 
 
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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(2024/0333372-4)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS

ADVOGADOS : LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A
LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - GO031757A
LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - TO004562
LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MS008125

AGRAVADO : GENI RAIMUNDO GOMES
ADVOGADOS : ROMILSON FERNANDES DA SILVA - RO005109

SONIA APARECIDA SALVADOR - RO005621
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
CLARA E PARTICULARIZADA DA VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 284/STF, 7/STJ E 182/STJ. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Crefisa S/A Crédito Financiamento e 

Investimentos contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, 
fundamentando-se nas Súmulas 284/STF e 7/STJ. A agravante sustenta a 
necessidade de liquidação prévia da condenação antes da execução e a 
ocorrência de erro material nos cálculos realizados pela contadoria judicial. 
Argumenta ainda pela inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, alegando que a 
controvérsia recursal envolve apenas questões jurídicas, sem necessidade de 
reexame de provas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a fundamentação do 

recurso especial foi suficiente para afastar a aplicação da Súmula 284/STF; 
 (ii) definir se a pretensão recursal demanda o reexame de matéria fático-
probatória, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. Quanto à alegação de violação dos arts. 219 e 405 do CPC, correta 

a incidência da Súmula n. 284/STF, tendo em vista que a parte recorrente não 
demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o acórdão 
recorrido teria violado referidos dispositivo de lei federal.

4. Quanto à apontada violação do art. 494, I, do CPC, mencionado 
dispositivo não contém comando normativo para sustentar a tese recursal, o 
que atrai, por conseguinte, o mesmo enunciado sumular 284 do STF: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

5. Tendo as instâncias de origem concluído, com apoio na prova dos 
autos, que "o trabalho realizado pelo perito foi adequado e completo", que "o 
cálculo utilizado para obter o valor seguiu os parâmetros do caso concreto", 
bem como que "o perito contábil procedeu ao exame considerando todos os 
fatores e/ou aspectos atinentes à questão, bem como apresentou 
discriminadamente a fórmula utilizada para chegar ao valor do saldo 
devedor", a revisão do acórdão demandaria revolvimento fático-probatórios, 
incabível na via do recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

 
 
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CREFISA S/A CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão da Presidência desta Corte que 

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, por incidência das Súmulas 

284/STF e 7/STJ.

Sustenta a agravante que "apresentou adequadamente a necessidade de 

liquidação da condenação imposta antes do início da execução, pugnando pela correção 

de erro material pelo Juízo nos termos do art. 494, I, do Código de Processo Civil" (e-

STJ, fl. 617).

Aduz, ainda, a não incidência da Súmula 7/STJ, alegando que "Para cada tese 

jurídica debatida no recurso especial, a Agravante tomou o cuidado de trazer 

minuciosamente a respectiva divergência jurisprudencial sem em nenhum momento 

questionar quaisquer premissas fáticas estabelecidas no acórdão, ou mesmo requerer aos 

Nobres Ministros que revisitassem o acervo probatório colhido na instrução processual. 

Ao revés, todas as teses ventiladas partem das mesmas premissas fáticas assentes pelo 
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Tribunal local, tanto que reconhecidas no próprio bojo da decisão" (e-STJ, fl. 617).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma 

competente.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão proferida pela Presidência deste Superior Tribunal conheceu do 

agravo para não conhecer do recurso especial com fundamento na incidência das Súmulas 

7/STJ e 284/STF. Veja-se (fls. 467-468):

Cuida-se de Agravo apresentado por CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 
INVESTIMENTOS  à decisão que não admitiu seu Recurso Especial. 

O apelo, fundamentado no artigo 105, III, alínea "a", da CF/88, visa reformar acórdão 
proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA, assim resumido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PERÍCIA 
CONTÁBIL JUDICIAI. IRREGULARIDADE NÃO CONSTATADA. OBSERVADO 
QUE O LAUDO ELABORADO PELO PERITO FOI ADEQUADO E COMPLETO, E 
QUE SEGUIU OS PARÂMETROS DO CASO CONCRETO, IMPÕE-SE MANTER A 
DECISÃO QUE REJEITOU A IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELA PARTE.

Quanto à controvérsia, a parte recorrente alega violação dos arts. 219, 494, I, e 405 do 
CPC, no que concerne à configuração de erro material nos cálculos da contadoria judicial, o 
qual pode ser corrigido mesmo após o trânsito em julgado da sentença por se tratar de 
matéria de ordem pública, trazendo a seguinte argumentação:

Pasmem excelências, a sentença foi clara ao determinar a revisão do 
contrato firmado entre as partes, nem houve o afastamento da mora da 
Recorrida, ou seja, todos os encargos moratórios deveríam ser inseridos nos 
cálculos realizados pela Contadoria Judicial. Vejamos:

[...]
Ora, se for mantido o afastamento ilegal dos encargos moratórios (juros, 

multa e correção monetária) das parcelas pagas em atraso pelo Recorrido em 
favor da Recorrente, restará ferida a coisa julgada, já que será admitido a 
alteração dos parâmetros estabelecidos no título executivo judicial.

[...]
Sendo assim, é permitida a capitalização de juros com periodicidade 

inferior a um ano em contratos bancários celebrados após 31 de março de 
2000, data da publicação da MP 1.963-17/2000 (atual MP 2.170-36/2001), 
desde que expressamente pactuada.

[...]
Desta feita, como os contratos possuem a devida previsão legal da 

capitalização mensal dos juros moratórios, não há motivo para ser afastada dos 
cálculos da Contadoria Judicial.

Sendo assim, resta evidente o erro de cálculo apontado pela Recorrente, 
que mesmo após o transito e julgado da sentença poderá ser corrigido, pois se 
trata de matéria de ordem pública e conforme art. 434, I, do CPC pode ser 
corrigida de ofício ou a requerimento, bem como a violação dos artigos acima 
mencionados, motivo pelo qual o vergastado acórdão deverá ser cassado, 
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determinando o retorno dos autos para Contadoria Judicial refazer os cálculos 
utilizando a condenação material com juros moratórios desde a citação (fls. 
572-575).

É o relatório.
Decido. 
Quanto à  controvérsia, no que concerne à alegação de violação dos arts. 219 e 405 do 

CPC, incide a Súmula n. 284/STF, tendo em vista que a parte recorrente não demonstrou, de 
forma clara, direta e particularizada, como o acórdão recorrido violou o(s) dispositivo(s) de 
lei federal, o que atrai, por conseguinte, a aplicação do referido enunciado: “É inadmissível 
o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: “A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, aplica-
se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal. Em 
relação à afronta aos arts. 13 da Lei n. 10.559/2002 e 943 do Código Civil, verifica-se a 
ausência de demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte 
recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o conhecimento do recurso especial”. 
(AgInt no REsp n. 1.496.338/RS, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 27.8.2020.)

Na mesma linha: "A alegação genérica de ofensa a dispositivo legal desacompanhada de 
causa de pedir suficiente à compreensão da controvérsia e sem a indicação precisa de que 
forma o acórdão recorrido teria transgredido os dispositivos legais relacionados atrai a 
aplicação da Súmula 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.849.369/RS, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 10.5.2022.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp n. 1.826.355/RN, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 4.8.2020; AgInt no AREsp n. 1.552.950/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 8.5.2020; AgInt no AREsp n. 
1.617.627/RJ, AgInt no AREsp n. 1.617.627/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe de 14.8.2020; AgRg no REsp n. 1.690.449/MG, Rel. Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, DJe de 5.12.2019; AgRg no AREsp n. 1.562.482/SP, Rel. Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 28.11.2019; AgInt no REsp n. 1.409.884/MG, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 12.8.2022.

No mais, incide a Súmula n. 284/STF devido à ausência de comando normativo do(s) 
dispositivo(s) apontado(s) como violado(s) para sustentar a tese recursal, o que atrai, por 
conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando normativo do artigo 
de lei federal apontado como violado ou como objeto de divergência jurisprudencial incide 
nas seguintes situações: quando não tem correlação com a controvérsia recursal, por versar 
sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, por si só, para sustentar a tese 
recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora consigne 
em seu texto comando específico, exigiria a combinação com outros dispositivo legais.

Ressalte-se, por oportuno, que a indicação genérica do artigo de lei que teria sido 
contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, pois a 
ofensa aos seus desdobramentos também deve ser indicada expressamente.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. EXECUÇÃO FISCAL. RFFSA E 
UNIÃO. TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL. CURSO DA DEMANDA. 
SUCESSORA. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. DESNECESSIDADE.

1. Os apontados arts. 130 e 131 do CTN não têm comando normativo para 
amparar a tese de imunidade do IPTU em favor da RFFSA, visto que tais 
dispositivos legais cuidam de tema diverso, referente à responsabilidade 
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tributária por sucessão, sendo certo que a deficiência da irresignação recursal 
nesse ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.

[...] (AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 27.11.2020.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CERTIFICADO DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO 
(CDI). PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNÇÃO 
DESEMPENHADA PELO CÉRTIFICADO DE DEPÓSITO 
INTERBANCÁRIO (CDI). REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7 DO STJ. VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

[...]
4. No que tange à aduzida ofensa ao art. 12, § 1º, VI, da Lei n. 10.931/04, o 

presente recurso não merece prosperar, porquanto o referido dispositivo não 
confere sustentação aos argumentos engendrados. Incidência da Súmula 
284/STF.

5. O mesmo óbice representado pelo enunciado da Súmula 284/STF incide 
no que diz respeito à alegada ofensa aos arts. 421 e 425 do Código Civil, que 
veiculam comandos normativos demasiadamente genéricos e que não 
infirmam as conclusões do Tribunal de origem.

[...]
7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, Rel. 

Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12.3.2021.)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.798.903/RJ, Rel. para o acórdão 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 30.10.2019; AgInt no REsp 
n. 1.844.441/RN, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 14.8.2020; 
AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
18.5.2020; AgRg no AREsp n. 1.280.513/RJ, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, DJe de 27.5.2019; AgRg no REsp n. 1.754.394/MT, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 17.9.2018; AgInt no REsp n. 1.503.675/SP, Rel. Ministro Antonio 
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 27.3.2018; AgInt no REsp n. 1.846.655/PR, Terceira 
Turma, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 23.4.2020; AgInt nos EDcl no 
REsp n. 1.709.059/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
18.12.2020; e AgInt no REsp n. 1.790.501/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe de 19.3.2021.

Além disso, o Tribunal a quo se manifestou nos seguintes termos:
Conquanto a agravante sustente estarem incorretos os cálculos do perito, 

uma vez que não se teria considerado os atrasos nos pagamentos, e incluídos 
os encargos moratórios, a planilha elaborada pelo e>x?e//(ID n. 88472028) 
indica que o saldo devedor foi devidamente remunerado pela taxa de 4% ao 
mês, até a data de cada pagamento, conforme decisão transitada em julgado, 
aplicando-se os juros moratórios e remuneratórios, além da multa de 2%, de 
acordo com a Cláusula Quinta do contrato de ID n. 32992623, e que a fórmula 
utilizada no cálculo considerou os juros compostos.

[...]
Observa-se, portanto, que o trabalho realizado pelo perito foi adequado e 

completo, e que o cálculo utilizado para obter o valor seguiu os parâmetros do 
caso concreto.

Conquanto o magistrado não se vincule à conclusão do laudo pericial, tem-
se que, na espécie, o perito contábil procedeu ao exame considerando todos os 
fatores e/ou aspectos atinentes à questão, bem como apresentou 
discriminadamente a fórmula utilizada para chegar ao valor do saldo devedor 
(fls. 525-527).
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Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”), porquanto o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do acervo fático-probatório juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da pretensão 
recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a modificação das 
premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg 
no REsp n. 1.773.075/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7.3.2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 1.679.153/SP, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 1º.9.2020; AgInt no REsp n. 
1.846.908/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31.8.2020; 
AgInt no AREsp n. 1.581.363/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
de 21.8.2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 3.8.2020; AgInt no AREsp n. 1.311.173/MS, Rel. Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, DJe de 16.10.2020.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, conheço do Agravo para não conhecer do Recurso Especial.
 
 

Em que pese a irresignação da parte, a decisão agravada deve ser mantida.

Com efeito, quanto à alegação de violação dos arts. 219 e 405 do CPC, correta 

a incidência da Súmula n. 284/STF, tendo em vista que a parte recorrente não 

demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o acórdão recorrido teria 

violado referidos dispositivo de lei federal.

Quanto à apontada violação do art. 494, I, do CPC, mencionado dispositivo 

não contém comando normativo para sustentar a tese recursal, o que atrai, por 

conseguinte, o mesmo enunciado sumular 284 do STF: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia”.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RAZÕES DO APELO NOBRE 
DEFICIENTES. SÚMULA 284/STF. ABUSIVIDADE DAS TAXAS CONTRATUAIS. 
SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ. TEMAS 233/STJ E 234/STJ. INAPLICABILIDADE. 
SITUAÇÃO JURÍDICA DIVERSA DA TRATADA EM RECURSO REPETITIVO.

1. Recurso especial que não comporta conhecimento, dada sua deficiência recursal, 
visto que a recorrente limitou-se a enumerar os artigos de lei que entende violados 
sem, todavia, cotejar e explicitar os motivos pelos quais o comando normativo deixou 
de ser aplicado, o que atrai os preceitos da citada Súmula 284/STF.

2. Ademais, a revisão do julgado para reconhecer a abusividade das taxas cobradas pelo 
uso das máquinas de cartão de débito e crédito esbarra no óbice das Súmulas n. 5/STJ e 
7/STJ.

3. Sem amparo a pretensão de utilização dos parâmetros estabelecidos no julgamento do 
REsp n. 1.112.879/PR, submetido à sistemática dos recursos repetitivos (Temas n. 233/STJ 
e 234/STJ), visto que as questões então tratadas dizem respeito à taxa de juros 
remuneratórios utilizada em contratos bancários, enquanto a questão dos autos é totalmente 
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diversa e refere-se ao percentual retido das vendas realizadas por meio das máquinas 
("maquininhas") de cartão de débito e/ou crédito colocadas à disposição no estabelecimento.

Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.272.201/RS, relator Ministro Humberto Martins, 

Terceira Turma, julgado em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 

Além disso, tendo as instâncias de origem concluído, com apoio na prova dos 

autos, que "o trabalho realizado pelo perito foi adequado e completo", que "o cálculo 

utilizado para obter o valor seguiu os parâmetros do caso concreto", bem como que "o 

perito contábil procedeu ao exame considerando todos os fatores e/ou aspectos atinentes à 

questão, bem como apresentou discriminadamente a fórmula utilizada para chegar ao 

valor do saldo devedor", a revisão do acórdão demandaria revolvimento fático-

probatórios, incabível na via do recurso especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.

A parte agravante não trouxe fundamentos aptos a alterar a conclusão da 

decisão impugnada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A

LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - GO031757A
LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - TO004562
LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MS008125

AGRAVADO : GENI RAIMUNDO GOMES
ADVOGADOS : ROMILSON FERNANDES DA SILVA - RO005109

SONIA APARECIDA SALVADOR - RO005621

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA - 
LEGAIS / CONTRATUAIS - LIMITAÇÃO DE JUROS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MT008194A

LÁZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - GO031757A
LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - TO004562
LAZARO JOSÉ GOMES JÚNIOR - MS008125
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AGRAVADO : GENI RAIMUNDO GOMES
ADVOGADOS : ROMILSON FERNANDES DA SILVA - RO005109

SONIA APARECIDA SALVADOR - RO005621

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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